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SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL
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Funpresp
ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS N' 02/2020

N' de Processo: 000.008/2020
N' de Inexigibilidade: 03/2020

1. DASPARTES

CONTRATANTE Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do
Poder Executivo Funpresp-Exe

CNPJ: 17.312.597/0001 02
Endereço: Edifício Corporate Financiam Center SCN Quadra 02 Bloco
A 2' andar, salas 202/203/204 Fone: (061) 2020 9700 CEP:
70.712 900 Brasíha DF

CON'TjiATADA: Centro de Capacitação Profissional CENOFISCO
CNPj: 07.799.454/0001 13
Endereço: Av. Paulista, 1 .337 23'/24' andar (ao lado do Edifício da Fiesp)
cone(11) 4862 0465
CEP: 01 31 1 200 São Paulo SP

2. DOOBIETO

2.1. A presente Ordem de Execução de Serviços tem por objeto a contratação do Centro de
Capacitaçào Pro6lssional CENOFISCO, inscrita no CNPJ n' 07.799.454/0001-13, para participação
da pmfissional da Funpresp Exe Samitha Terra Duarte Freitas no ''Retenções Tributárias na Fonte:
IR, INSS, ISS, PIS, CoHíns e CSLL''

3. DAS ESPECIFICACOES DOS SERVICOS

3.1. O curso ocorrerá nos dias 1 8 e 19 de fevereiro de 2020 em São Paulo SP

3.2. Os serviços enquadram-se nos pressupostos do Decreto n' 9.507 de 2018, constituindo-se
eín serviços auxiliares, instrumentais ou acessórios à área de competência legal da entidadc licitante,
não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.

3.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os etnpregados da
CONTRATADA e da CONTRATANTE, vedando se qualquer relação entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinação.

4. DO PRECO E DO PAGAMENTO

4.1. Pela execução dos serviços objeto deste instrumento, a Funpresp-Exe pagará à
CENOFISCO o valor global de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) em conformidade com a sua
proposta comercial, que passa a ser parte integrante deste instrumento.

4.2. No valor previsto no subitem anterior estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, 6íscais e comerciais incidentes, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

4.3. O CNPJ constante da nota âscal/futura/boleto deverá ser o mesmo indicado na proposta
sob pena de não ser efetuado o pagamento.

Somente serão acentos boletos corretamente preenchidos e sem usuras.
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4.5. Ocorrendo a inviabilidade de pagamento na data acordada, a situação será comunicada à
Gerência de Gestão de Pessoas para quc cssa mantenha contado com o conuatada

4.6. Nenhutn pagamento será efet:uado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação Hlnanceha que Ihe for imposta cm virtude dc penalidade ou inadimplência.

4.7. Ocorrendo eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pcla
CONTRATANTE, o valor devido poderá, quando solicitado pela CONTRATADA, ser acrescido
de atualizaçào financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagatnento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou
6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:
EM = 1 x N x VP

Onde

l = Índice diário de atualização nmanceira;

ENI = Encargos tnoratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

5. DAVIGENCIA

5.1. Esta Ordem dc Execução de Serviços terá vigência dc 180 (ccnto e oitenta) dias a partir da
sua eillissão e somente poderá ser prorrogada nos termos do art. 57, S I', da Lei n' 8.666/1993.

6. DASOBRIGACÕESDACONTRATADA

6.1. São obrigações da CONTRATADA:

a) não transfeú- a outretn, no todo ou em parte, sem prévia e expressa anuência da
CONTRATANTE, as obrigações oriundas dessa conuatação;

b) abster se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidadc accrca das atividades, objeto
deste instrumento, sem prévia autorização da CONTRATANTE;

c) assegurar a participação dos profissionais na capacitação
necessários;

se atendidos os requisitos

d) responsabilizar-se por todas as despesas com material, mão de obra, acidentes de trabalho,
encargos traballlistas, previdenciários, ãíscais e comerciais, Uansportes, seguros operacionais, taxas,
tributos, contribuições de qualquer natureza ou espécie e quaisquer ousas despesas necessárias à
perfeita execução dos serviços contratados;

e) prestar os serviços conforme as especificações constantes no Prometo Básico, no prazo e local
nlxados;

f) utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos sen,içou a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

g) manter a situação regular no que tange às obí'igações fiscais e trabalhistas, durante a vigência
da contratação;

h) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, cxceto na
condição de aprendiz para os tnaiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
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i) responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e
as demais previstas na legislação cspccíníca, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à
CONTRATANTE;e

i) relatar à CONTRATANTE toda e qualquer hregularidade vcriHlcada no decorrer da
prestação dos serviços.

7. DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE

7.1. São obrigações da CONTRATANTE:

a) conferir a execução dos serviços, efetuando o seu ateste se estiver em confort-idade com as
exigências desta Ordem de Execução Serviços;

b) cumprir os compromissos 6ínanceiros assumidos com a CONTRATADA, em conformidade
com as condições estabelecidas neste instrumento;

c) notificar, fortnal c telnpestivamente, a CONTRATADA
observadas durante a prestação do serviço; e

d) exigir o cumpúnento de todos os compromissos assumidos
acordo com os termos de sua proposta comercial e deste instrumento;

8. DASUBCONTRATACAO

quaisquer irregularidades

pela CONTRATAR)A,de

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto conuatual

9. DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. O descumprhncnto das cláusulas e condições deste instrumento sujeitará a CONTRATADA
às sanções previstas nos artigos 86 a 88 da Lei n' 8.666/1993.

9.2. Em caso de atrasos na prestação dos serviços, a CONTRATADA ficará sujeito à multa
diária de 0,33% (cinta e três centésimos por cento) do valor total contratado, por dia dc atraso
injustiHlcado, até o período máximo de 30 (trinta) dias, a partir do qual será cobrada,
cumulativamente, multa no montante de 10% (dez por cento) sobre o valor total contratado, sem
prejuízo das demais penalidades previstas na Lei n' 8.666/1993.

9.3. As ]-nultas aplicadas em decorrência do presente instrumento poderão ser descontadas do
saldo havido pcla CONTRATADA junto à CONTRATANTE, conforme art. 86, S 3' e 87, S I' da
Lei n' 8.666/1993.

9.4. Quando inviáveis ou insuficientes as compensações previstas no parágrafo anterior, a
CONTRATADA será intimado a recolher o valor restante ou integral da multa apurada, no prazo dc
30 (trinta) dias corridos a contar da intimação, sob pena de cobrança judicial.

9.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATAR)A, observando se o procedhnento
previsto na Lei n' 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei n' 9.784/1999.

9.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à CONTRATANTE,
observado o princípio da proporcionalidade.

10. DO CONTROLE E FISCALIZACAO DA EXE(3JCAQ

10.1. 0 acompanhamento e a õlscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocução dos recursos necessários, de forma a assegurar
o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da
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CONTRATANTE, especialmcnte designados, na forma dos ans. 67 e 73 da Lei n' 8.666/1993 e
dos ares. 10' e l I' do Decreto n' 9.507/2018.

l0.2. O rcpresentante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento c controle da execução dos sen,içou

l0.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste insuumento e no Prometo Básico

l0.4. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adorando as providências necessárias ao fiel cumprhnento das cláusulas contratuais,
conforme o disposto nos SS I' e 2' do art. 67 da Lei n' 8.666/1993.

l0.5. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas
pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste instrumento e
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e
80 da Lei n' 8.666/993.

l0.6. A fiscalização de que trata esta cláusula nào exclui Hein reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer htegularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou etnprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade díl CONTRATANTE ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n' 8.666/1993.

ll.DARESCISAO

11.1. 0 presente instrumento poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei n'
8.666/1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem pre)uízo da aplicação das
sanções previstas.

11.2. Os casos de rescisão conUatual serão formalmente motivados, assegurando se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei n' 8.666/] 993.

11.4. C) termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:

balanço dos eventos conuatuais já cumpridos ou parcialmente cutnpridos;

relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e

,)
b)

c) indenizações e multas

u. DASVKnACOKS

12.1. E vedado à CONTRATADA

a) caucionar ou utilizar este instrumento para qualquer operação 6manceira; e

b) interromper a execução dos sen'iços sob alegação de inadimplemcnto
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos ein Lei.

B.DASALTERACÕES

por parte da

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n' 8.666
bem como do Anexo X da ]nstrução Normativa SEGES/MP n' 05/20] 7.

/1993
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14. DA FUNDAMENTACÃO LEGAL

14.1. O objeto caracteriza uma contratação por incxigibihdade de licitação, com fulcro no inciso ll
do art. 25, combinado t:om o inciso vl do art. 1 3 da Lei 8.666/1993, conformc segue:

,4i1. 25. t]. inexigjpel a licitação qualtdo l)aiiuü itttJiabilidade de competição, eln espeúal:

il - Faia a conlttüação de semiços técnicos etuirnetados no art. 13 desta Lei, cle naliileXa siltgiilat, caIU pio.fissioliais
)ii empresas cle liotóiia e4eciali-Nação, tledada a inexã@bilidade pala suviços de publiúdade c dipltlgaçào;

S I' Considera se de notória e$ecialiqaçào o pinlissiottal oii CPnPlesa ct1lo totlceito no canzPo de sita eWecialidade,

decotlenle de desettlpenbo anletioi', esrttclos, n+etiênúas, pm)ligações, otRatti-Nação, apalellla?netito, eqliipe técttica, oii

cle oi.altos i'eqí.lisilos telaciottctdos collz suas anuidades, pet'dita inlerii' qite o sel.t [iaball)o é essettúal e itidiscutipclnlelt]e

) anais cideqitado à pletta satis.iaçào do o belo do cottttato.

Alt. 13. 1õala osjins desta Lei, cottsidet'arn se sen)idos téüiicos pln#tssiotlais e+ecialiXados os traballlos l-elalillos a.

p'l tleitlarlzento c aPeilfeiçoaplietito de T)essoal;

15. DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei n' 8.666/1993, na Lei n' l0.520/2002 e detnais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segtmdo as disposiçõcs contidas na Lei n' 8.078/1990 Código de Defesa do
Consumidor e nonnas e princípios gerais dc contratos.

16.DAGARANTIACONTRATU.AL

16.1. Pela natureza dos serviços e considerando tratar se de contratação de pequeno vulto, não
será cxigida a prestação de garantia conuatual.

17.DO REAJUSTE

17.1. O preço contratado é RKO e irreajustável

18. DADOTACÃO ORCAMENTÀRIA

18.1. Os recursos orçamentários para a presente contratação estão contemplados no Orçamento
da Fuilpresp Exe para o exercício de 2020.

Brasília, 29 de janeiro de 2020

R

Gerente de Pat

CLEITON DOS S)ÇNTOS ARAUy
Diretor de Administração (
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